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O Tribunal de Justiça do Pará confirmou a decisão, nesta segunda-feira, 4, de 

que Lucas Magalhães, dono da lancha onde a influenciadora digital e estudante 

de medicina veterinária Yasmin Fontes Cavaleiro de Macêdo estava antes de 

cair e aparecer morta, deverá ir a júri popular. A informação foi confirmada pelo 

advogado da família de Yasmim. 

Anteriormente, a Justiça determinou que Lucas Magalhães fosse julgado pelo 

tribunal do júri. A defesa entrou com um recurso chamado de embargo de 

declaração, porém o Tribunal manteve a decisão de ir a júri. 

Yasmim Cavalero de Macedo desapareceu na noite do dia 12 de dezembro, 

durante um passeio de lancha pelas águas do rio Maguari, em Belém. Cerca de 

15 pessoas estavam a bordo da embarcação. O corpo foi encontrado no dia 13 

de dezembro, por volta de 12h40, em Icoaraci, na região de marinas particulares, 

no fundo do rio.  

Lucas é indiciado por crimes que envolvem a morte da estudante Yasmin 

Cavaleiro, que ocorreu em dezembro de 2021. Ele foi preso em novembro de 

2022, e responde pelos crimes de homicídio por dolo eventual, fraude 

processual, disparo de arma de fogo e posse ilegal de arma de fogo. O dono da 

lancha estava preso na Cadeia Pública de Jovens e Adultos (CPJA), localizado 

no Complexo Prisional de Santa Izabel do Pará, em maio deste ano, ele foi solto 

pela justiça e aguarda o julgamento em liberdade. 

 



 

 

 

Oadvogado Alex Pinheiro Centeno e a juíza Luana de Nazareth Amaral 

Henriques Santalices foram empossados na noite desta terça-feira (5) como os 

mais novos desembargador e desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado 

(TJPA) em concorrida cerimônia que lotou o Plenário Desembargador Oswaldo 

Pojucan Tavares, no edifício-sede do Tribunal. 

A posse contou com a participação do pleno de desembargadores estaduais, do 

governador Helder Barbalho e representantes dos executivos e legislativo 



 

 

estadual, Ministério e Defensoria Pública do Estado, além de magistrados, 

servidores do judiciário estadual e advogados. 

A cerimônia foi presidida pela presidente do TJPA, desembargadora Maria de 

Nazaré Silva Gouveia dos Santos e, além do governador, a mesa de posse 

contou com a presença do deputado estadual Chicão, presidente da Assembleia 

Legislativa do Estado; da subprocuradora Ubiragilda Pimentel, que representou 

o Procurador Geral de Justiça César Mattar Jr.; Eduardo Imbiriba, presidente da 

OAB-PA; João Paulo Gonçalves Ledo, Defensor Público do Estado; E Líbio 

Moura, presidente da Associação dos Magistrados do Estado do Pará (AMEPA). 

A primeira a entrar no plano foi a juíza Luna Santalices, seguida de Alex Centeno, 

que entrou acompanhado pelos desembargador aposentado Milton Nobre (de 

quem assumiu a vaga no desembargo) e pelo desembargador Luiz Neto, que 

assumiram suas vagas no desembargo pelo Quinto Constitucional, como 

Centeno. 

O rito continuou com a realização, pelos novos desembargadores, do juramento 

de posse do cargo, leitura e assinatura do termo de posse pelos novos 

integrantes e pela desembargadora- presidente, que em seguida declarou Luana 

e Alex empossados nos cargos. Alex e Luana também foram condecorados com 

a Ordem do Mérito Judiciário no grau Grã-Cruz. O último ato do rito foi a 

condução de Luana Santalices e Alex Centeno ao seu lugar no pleno, feito pelos 

desembargadores Célia Pinheiro e Leonam Gondim, respectivamente. 

Coube ao desembargador Pedro Pinheiro Sotero fazer o discurso de saudação 

para os novos desembargadores, onde ressaltou a trajetória de cada um desde 

o início da carreira no judiciário há 30 anos no caso de Luana Santalices; e a 

militância e luta dentro da advocacia no caso de Alex Centeno. Sotero ressaltou 

ainda a união como forma de fazer Justiça. 

Os primeiros discursos no cargo dos dois novos desembargadores foram 

dominados pela emoção. Luana relembrou toda a sua trajetória no judiciário 

paraense desde os idos de 1992 quando começou a carreira na comarca de São 



 

 

Miguel do Guamá até o momento atual na 4ª Vara do Juizado Especial Cível da 

capital, que comandou por 17 anos, agradecendo por todo o apoio que recebeu, 

desde os servidores até os estagiários com quem trabalhou na vara. Agradeceu 

ainda todo o apoio que recebeu do seu falecido pai, Alfredo Santalices, que era 

Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado. 

Após agradecer ao governador Helder Barbalho pela indicação, aos colegas de 

profissão, à família e amigos, Alex Centeno disse que deve toda a sua trajetória 

profissional à advocacia, onde sempre militou e que o Quinto Constitucional foi 

criado para que a advocacia fosse representada no judiciário. 

“A caminhada que trilhei foi muito longa e esse é um momento de muita emoção 

e reflexão para mim que conseguir chegar até aqui. É um momento de muita 

honra e responsabilidade substituir o mestre Milton Nobre, que foi um 

desembargador histórico neste Tribunal. O Tribunal agora é meu lar, a minha 

casa”, afirma o novo desembargador. 

Centeno disse que junto com seus colegas desembargadores, vai lutar para 

trazer o “justo” para o Estado do Pará, entregando sempre a Justiça para o 

cidadão. Segundo ele, o Quinto Constitucional o permitiu percorrer todo o estado 

e conhecer de perto o povo do Pará e suas dificuldades. 

“Me comprometo ainda a lutar sempre pelas prerrogativas dos advogados e 

lembrar de tudo que a advocacia me proporcionou para que eu pudesse chegar 

até aqui”, garantiu o novo magistrado, que milita na advocacia há 13 anos. A 

Banda de Música da Polícia Militar entoou o Hino Nacional e o Hino do Pará na 

abertura e encerramento da solenidade de posse, respectivamente. 

 

 

 

 

 



 

 

 

No final de 2021, a morte da universitária Yasmim Macêdo causou grande 

comoção entre os paraenses. A jovem participava de uma festa em uma lancha 

no rio Maguari, em Belém, quando teria desaparecido e encontrada morta no dia 

seguinte. Agora, Lucas Magalhães, dono da lancha, irá à júri popular. 

Na última segunda-feira (4), o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) confirmou o 

julgamento de Lucas, que já havia sido adiado outras vezes. Em nota, o 

advogado de defesa do dono da embarcação afirmou "que o recurso de 

Embargos de Declaração do Sr. Lucas Magalhães ainda está em julgamento 

pelo plenário virtual do Tribunal de Justiça do Estado, portanto sem decisão da 



 

 

Turma. Ressalta, que ainda há possibilidade de outros recursos, os quais serão 

utilizados". 

A defesa de Lucas também pediu para que seja desclassificado o homicídio pelo 

dolo eventual para homicídio culposo, quando não há intenção de matar, já que 

quem pratica o homicídio culposo não pode ir à júri popular. 

O advogado de defesa de Yasmin explicou que a decisão desta terça-feira (5) 

confirma o julgamento popular do caso. "Só que, na decisão tomada na segunda-

feira, o Tribunal manteve o júri popular. A defesa de Lucas entrou com recurso 

chamado embargo de declaração contra a própria decisão do próprio Tribunal. 

E, na segunda-feira, o Tribunal confirmou, na verdade, que ele tem que ir a júri 

popular", disse Madson Nogueira. 

A defesa de Lucas tem 15 dias para recorrer da nova decisão do TJPA, apelando 

ao Supremo tribunal de Justiça (STJ) ou ao Supremo Tribunal Federal (STF). 

Passado o período, não haverão mais recursos na esfera estadual já que estão 

esgotando os recursos apresentados pela defesa. 

Yasmin Macêdo desapareceu na noite do dia 12 de dezembro de 2021, durante 

um passeio de lancha no rio Maguari. O corpo da jovem foi encontrado às 12h40 

do dia 13, próximo a uma marina particular no distrito de Icoaraci, a 11 metros 

de profundidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Bruno Conceição de Oliveira foi preso, na manhã desta terça-feira (5), pelos 

crimes de roubo majorado pelo concurso de pessoas e emprego de arma de 

fogo, extorsão qualificada pela restrição de liberdade da vítima e corrupção de 

menores. A prisão foi resultado de uma ação da Polícia Civil do Pará, por meio 

da Delegacia de Repressão a Furtos e Roubos de Veículos (DRFVA/DRCO) e 

Seccional Urbana do Paar, no âmbito da Operação Sinergia. O mandado de 

prisão preventiva existente contra o homem havia sido expedido pela Vara de 

Crimes Contra Crianças e Adolescentes da Comarca de Ananindeua. A polícia 



 

 

realiza buscas por outros dois suspeitos que se encontram foragidos da justiça. 

Um quarto envolvido morreu durante ação policial na época do crime. 

As investigações da Polícia Civil apontaram que, no dia 20 de março deste ano, 

os autores do crime atraíram a vítima, um motorista de aplicativo, solicitando-lhe 

uma corrida na plataforma de transporte. Quando a vítima chegou ao local 

indicado pela solicitação, foi rendida por cinco homens. Ainda segundo a polícia, 

os criminosos obrigaram a vítima a realizar diversas transferências bancárias, 

via PIX, em contas bancárias indicadas pelo bando. 

Ainda de acordo com informações da Polícia Civil, os criminosos levaram a 

vítima até um cativeiro, local em que foi feita refém por aproximadamente oito 

horas. Enquanto o motorista era feito refém, segundo a polícia, o carro dele era 

usado para o cometimento de vários outros roubos no município de Ananindeua. 

Aproveitando-se de uma distração dos suspeitos, o motorista de aplicativo 

conseguiu se desvencilhar dos criminosos e fugir, tendo solicitado ajuda a 

moradores da imediação, os quais prestaram ajuda acionando a polícia. 

No curso das investigações, a Polícia Civil conseguiu identificar o envolvimento 

de Bruno e mais três homens, além de um adolescente de 17 anos. Diante dos 

elementos de informação colhidos, o Poder Judiciário, em virtude de 

representação da autoridade policial, decretou a prisão preventiva dos quatro 

criminosos envolvidos na ação delituosa. 

Um dos suspeitos, identificado como Victor Lopes do Nascimento, morreu em 

ação policial, antes que a ordem judicial fosse expedida. Diligências continuam 

sendo feitas na tentativa de localizar e prender outros dois criminosos que se 

encontram foragidos da justiça. 

 

 

 


